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1. Introdução. O conceito de invenção. Espécies de invenção (e de 

patentes): produtos, processos, usos de substâncias já conhecidas. 

2. A mecânica, a biotecnologia e proteção do ambiente. As invenções 

químicas e biotecnológicas protegíveis por patente. 

3. O acesso aos recursos biológicos existentes nos países menos 

desenvolvidos e a adaptação do direito de patente.  

4. Os vários modelos de proteção sui generis dos materiais biológicos 

animais e vegetais (biodiversidade) e respetivos conhecimentos 

tradicionais e a sua articulação com a concessão e/ou manutenção de 

direitos de patente sobre invenções obtidas através desses constituintes 

biológicos. 

4.1. Em particular, as propostas de alteração dos requisitos de 

patenteabilidade respeitantes à revelação da origem dos 

constituintes biológicos e dos conhecimentos tradicionais que 

estejam na génese de invenções patenteáveis. A via contratual 

proposta pelos E.U.A.; a proposta da União Europeia dirigida a 

tratar destas temáticas fora do subsistema da propriedade 

industrial. 

4.2. O art. 27.º, n.º 3, alínea b), do Acordo TRIPS (a exclusão da 

patenteabilidade de algumas invenções relativas a processos e a 

matérias biológicas). 
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4.3. Os Eco-Patent Commons (v.g., invenções respeitantes à poupança 

de energia e eficiência energética; tratamento de resíduos; 

sustentabilidade ambiental, dessalinização de água, veículos 

híbridos, energia solar, emergia fotovoltaica, etc.); proteção 

destas invenções por parte de universidades ou empresas privadas 

e a sua colocação numa base de dados facilmente acessível e cuja 

utilização é feita, em regra, gratuitamente (royaltie free 

environmental patents); licenças com pagamentos reduzidos; 

licenças com a permissão de obter desenvolvimentos tecnológicos 

futuros.  

4.4. A patenteabilidade dos vegetais; o regime jurídico alternativo dos 

direitos de obtentor de variedades vegetais – o Regulamento (CE) 

n.º 2100/94, do Conselho, de 27 de julho de 1994, sobre relativo 

aos direitos de obtentor de variedades vegetais da União Europeia; 

o Decreto-Lei n.º 213/91, de 28 de junho, que estabelece o regime 

jurídico do direito de obtentor de variedades vegetais. 

4.5. Os interesses mercadológicos das empresas transnacionais em 

obter patentes com este escopo. 

4.6. A utilidade da publicação defensiva das inovações tecnológicas 

enquanto causa destrutiva da novidade dos inventos? 

4.7. O papel da transferência de tecnologia, por meio de contratos de 

licença de direitos de patente ou incluída em contratos de 

engineering. 

4.8. As possibilidades futuras de os procedimentos administrativos de 

patenteabilidade serem mais céleres quando se pede proteção para 

inovações tecnológicas «verdes» (entre outras, a Green Channel 

Initiative: Instituto de Propriedade Intelectual do Reino Unido, 

desde 2009). 

4.9. A futura proteção de invenções químicas destinadas à proteção 

ambiental por meio de modelos de utilidade. 

4.10.  A criação futura de certificados complementares de proteção 

para invenções que tenham divulgado tecnologias «verdes», à 
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semelhança dos certificados complementares de proteção para 

medicamentos de uso humano. 

4.11. A exclusão da patenteabilidade de invenções cuja execução 

técnica implique danos ambientais consideráveis ou danos para a 

saúde humana. 

5. Invenções de programas de computador. O conceito de programa de 

computador. 

5.1. A exclusão da patenteabilidade de alguns programas «como tal», 

sem qualquer contributo técnico; os métodos de exercício de 

atividades intelectuais (exclusão da patenteabilidade alicerçada na 

doutrina dos atos mentais) 

5.2. A proteção por patente dos programas que implicam interações 

físicas entre as instruções e as máquinas (ou sistemas em linha), 

que vão para além das interações «normais» entre um programa e 

uma máquina. 

5.3. Decisões das Câmaras de Recurso do Instituto Europeu de 

Patentes e Diretrizes para exame deste Instituto: 

. T-1173/97 (futher technical effetc); por exemplo, programas 

para processar código em nível baixo, como compiladores, podem 

ter um carácter técnico. Outro exemplo: ao criar objetos de tempo 

de execução a partir de objetos de desenvolvimento, a 

regeneração apenas dos objetos de tempo de execução resultantes 

de objetos de desenvolvimento modificados contribui para 

produzir o efeito técnico adicional de limitar os recursos 

necessários para uma construção específica. 

Ora, esses efeitos técnicos adicionais ou suplementares ocorrem 

sempre que, alternativamente:  

(1) o programa de computador afeta a execução de processos que 

têm lugar fora do computador (ou do sistema informático);  

(2) o programa opera ao nível da “arquitetura” do próprio 

computador ou do sistema informático, independentemente dos dados ou 

informações a processar ou da execução das aplicações;  
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(3) o programa conduz o computador (ou o sistema informático) 

a operar de uma nova maneira;  

(4) o programa aumenta a velocidade ou a confiança no operar 

desse computador (ou do sistema informático); e  

(5) o programa de computador permite superar um problema 

conhecido e identificado em computadores ou em sistemas informáticos, 

que não apenas “contornar” (circumvent) tecnologicamente esse 

problema.  

Não é somente patenteável o programa de computador cuja 

execução provoca alterações físicas exógenas ao computador 

(v.g., programa de controla o funcionamento de um robot 

utilizado industrialmente), mas também todos os programas que 

constituam o único meio ou um dos meios necessários à obtenção 

de um efeito técnico radicado na esfera do funcionamento interno 

do computador ou dos computadores colocados em rede, onde o 

programa seja executado. 

Uma vez que o programa de computador guardado ou inserto num 

suporte tangível somente é suscetível de desencadear um efeito 

tangível quando é executado num computador (ou quando é 

executado em linha, sendo objeto de carregamento ascendente e 

carregamento descendente para o disco duro dos computadores 

dos utilizadores), o mencionado efeito técnico pode ser alcançado: 

- já quando o computador executa as instruções 

programadas,  

- já quando essa execução veicula em potência os efeitos 

técnicos ou, numa outra formulação, as adjunções técnicas que 

vão para além da normal interação entre o programa e a máquina. 

Por exemplo, é patenteável o programa de computador que 

implementa medidas de segurança para impedir o download de 

programas piratas ou vírus informáticos, ou para impedir a 

execução de medidas tecnológicas que terceiros que pretendam 

aceder a conteúdos protegidos (v.g., filmes, músicas, livros). 
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O suporte tangível (posto que traduzido em suporte programado, 

seja como unidade central de processamento, seja como memória 

não temporária armazenada, por exemplo, em discos magnéticos 

ou em discos óticos ou outros suportes corpóreos), os comandos 

de controlo, a estrutura dos dados, os elementos que permitem a 

transmissão e o armazenamento dos dados e os módulos 

funcionais, ou que permitem um certo processamento dos dados 

insertos na “unidade central de processamento” (CPU), formam 

um todo indivisível na definição e identificação do conceito 

inventivo. 

A ausência de uma interação funcional de todos estes elementos 

(corpóreos e não corpóreos) é suscetível de fazer subsumir o quid 

reivindicado a programa de computador “como tal”, sem 

qualquer contributo, ou a um algoritmo puramente matemático 

(ou conjunto de algoritmos) desprovido de efeito prático, sendo 

tal realidade insuscetível de patenteação. 

Os programas de computador que não estão na origem de inter-

relações técnicas funcionais entre o programa, os dados e as 

máquinas onde são executados (ou redes de máquinas e respetiva 

estrutura ou arquitetura topológica) constituem somente meras 

apresentações de informações ou métodos de exercício de 

atividades económicas. Será, por exemplo, o caso de a execução 

do programa na máquina permitir apenas a comunicação e 

apreensão de dados ou prestações. 

 

. T-1227/05 (programa que serve um propósito não técnico, 

embora exija menos tempo de computação);  

 

. T-1358/09, de 21/11/2014 (implementação técnica de um 

algoritmo matemático em substituição de um cálculo feito por 

seres humanos); 
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. G-03/08 (um programa de computador não é provido de carácter 

ou de efeito técnico pelo simples facto de ser assim denominado 

pelo requerente e poder ser realizado num computador); 

 

. T-489/14 (Pedestrian simulation/CONNOR), de 22/02/2019 (o 

pedido de proteção divulga um modelo matemático e um 

algoritmo, tendo em vista a simulação de movimento de pessoas 

em certos locais, o que permite planear a arquitetura de locais 

frequentados por muitas pessoas como estações de caminhos de 

ferro. A Câmara de Recurso considerou que estas várias etapas do 

processo de simulação consistiam em etapas puramente mentais, 

abrangidas pela exclusão da patenteabilidade inscrita no art. 52.º, 

n.º 2, alínea c), da CPE: «métodos no exercício de actividades 

intelectuais». Este órgão jurisdicional entendeu que a modelação 

do movimento de pessoas numa determinada área, v.g., praça, rua, 

instalações de edifícios, não desfruta de efeito técnico diverso do 

efeito do efetuado por um computador). 

6.  Software de reconhecimento facial e a Internet das coisas. 

7. As cláusulas da ordem pública aos bons costumes e à saúde pública 

impeditivas da patenteabilidade de algumas destas invenções. O juízo de 

prognose sobre a futura exploração comercial do invento e não a repulsa 

atual sobre a natureza da invenção. 

8. Requisitos de patenteabilidade: novidade, atividade inventiva, 

industrialidade. 

8.1. A novidade. O estado da técnica. As divulgações não oponíveis. 

8.2. A atividade inventiva. A distância qualitativa entre o estado da 

técnica e a invenção para que se pede a patente. O teste problema-

solução. Indícios de atividade inventiva. 

8.3. A industrialidade. 

8.4. A suficiência descritiva.  

9. Os limites do direito de patente e as utilizações livres do direito de 

patente. Em particular: 

9.1. Atos realizados para fins privados. 

9.2. Preparação de medicamentos em farmácias de oficina. 
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9.3. Atos realizados para fins de ensaio e autorização sanitária, 

incluindo os atos autorizativos (v.g., medicamentos genéricos). 

9.4. A utilização de material biológico para fins de cultivo ou 

descoberta de novas variedades vegetais-. 

9.5. Privilégio do agricultor. 

9.6. Privilégio do criador pecuário. 

9.7. O uso prévio (de boa fé) da invenção patenteada. 

9.8. O esgotamento do direito de patente. 

9.9. O interesse público e o direito de patente. 

9.9.1. As licenças obrigatórias (falta ou insuficiência de exploração; 

dependência entre direitos de patente; motivos de interesse 

público; v.g., saúde pública, sã e livre concorrência dos 

agentes no mercado). 

9.9.2. A expropriação do direito de patente. 
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